
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.620 - SC (2009/0199636-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUZA 
AGRAVADO : ELISABETH DA SILVA PLUCENO 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL - LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
BRASIL TELECOM - REEXAME DE CONTRATO, FATOS E 
PROVAS - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULAS 5 E 7 DO STJ - 
INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DO ART. 287, II, "G" DA 
LEI Nº 6.404/76 - DIREITO PESSOAL - APLICAÇÃO DO 
PRAZO PREVISTO NO ART. 205 DO CÓDIGO CIVIL 
VIGENTE - DEZ ANOS - SUBSTITUIÇÃO DO ART. 177 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916 - DIVIDENDOS - ART. 206, § 3º, III, 
DO CÓDIGO CIVIL - NATUREZA ACESSÓRIA - 
PRECEDENTES - SÚMULA 83/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO.

I. Ultrapassar a conclusão alcançada pelo Acórdão recorrido quanto à 
legitimidade passiva da Brasil Telecom demandaria o reexame do 
contrato, dos fatos e das provas presentes no processo, o que é 
incabível na estreita via especial. Incidem as Súmulas 5 e 7 desta 
Corte.

II. Conforme posicionamento desta Corte, o direito à complementação 
de ações subscritas decorrentes de contrato firmado com sociedade 
anônima é de natureza pessoal e, conseqüentemente, a respectiva 
pretensão prescreve no prazo previsto no artigo 177 do Código Civil 
revogado (artigo 205 do Código vigente).

III. Não incide a prescrição quanto ao recebimento de dividendos, 
prevista no art. 206, § 3°, inciso III, do novo Código Civil, tendo em 
vista que os dividendos possuem natureza acessória à obrigação 
principal (subscrição/indenização de ações). Dessa forma, o prazo 
prescricional começa a fluir a partir da decisão que reconhece o direito 
às ações perseguidas. Precedentes. Súmula 83/STJ.

IV. A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

Agravo Regimental improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Paulo Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), 

Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) e Massami Uyeda votaram com 

o Sr. Ministro Relator.  Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.620 - SC (2009/0199636-6)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)
  MARCOS ANDREY DE SOUZA 
AGRAVADO : ELISABETH DA SILVA PLUCENO 
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

1.- BRASIL TELECOM S/A interpõe Agravo Interno contra a decisão que 

deu parcial provimento ao Recurso Especial, afastando a multa imposta com fulcro no artigo 

538, parágrafo único, do Código de Processo Civil.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, sob a alegação de que há 

ilegitimidade passiva da Ré, devendo o processo ser extinto sem julgamento do mérito, bem 

como há inaplicabilidade da Súmula 7 desta Corte, porquanto a matéria suscitada no 

Recurso Especial pode ser analisada sem que seja obrigatório o exame fático-probatório 

(e-STJ Fls. 165).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.241.620 - SC (2009/0199636-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI: 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada, ao dar provimento ao Recurso Especial, assim o fez 

pelos seguintes fundamentos (e-STJ Fls. 336/339):

3.- No que tange à legitimidade, o Tribunal local verificou, com 
base nos elementos constantes nos autos, que a companhia 
telefônica deve responder pelo contrato celebrado. Ultrapassar e 
infirmar a conclusão alcançada pelo Acórdão recorrido - 
existência de relação jurídica entre as partes - demandaria o 
reexame do contrato, dos fatos e das provas presentes no 
processo, o que é incabível na estreita via especial. Incidem as 
Súmulas 5 e 7 desta Corte.

4.- No que se refere à prescrição, conforme posicionamento 
sufragado pela Terceira Turma em 31.5.06, no julgamento do 
REsp 829.835 /RS, sob a relatoria da eminente Ministra NANCY 
ANDRIGHI, o direito à complementação de ações subscritas 
decorrentes de contrato firmado com sociedade anônima é de 
natureza pessoal e, conseqüentemente, a respectiva pretensão 
prescreve no prazo previsto no artigo 177 do Código Civil 
revogado (artigo 205 do código vigente). 

A propósito, a seguinte transcrição do voto condutor:

A pretensão relativa à entrega de determinada quantidade de 
ações de uma companhia, que já foram subscritas por força de um 
contrato, não pode ser considerada como equivalente a uma 
pretensão de um acionista, porque a pessoa que não recebeu a 
quantidade devida de ações sequer acionista da companhia é em 
relação às ações recebidas. Nessa hipótese, a relação jurídica é 
contratual.

Confira-se, no mesmo sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO COMERCIAL E 
PROCESSUAL CIVIL. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES. VALOR 
PATRIMONIAL DA AÇÃO E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
CORRELAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INOVAÇÃO. PRESCRIÇÃO. 
ART. 27 DO CDC. INAPLICABILIDADE. 1. A questão relativa à 
correção monetária constitui inovação introduzida pela ora 
agravante. 2. Nenhuma relação há entre o valor patrimonial da 
ação e os índices oficiais da correção monetária. Estes são 
utilizados para atualização de aplicações financeiras ou 
investimentos, enquanto o valor patrimonial da ação é apurado 
em balanço patrimonial, por critérios próprios que não 
necessariamente a inflação. 3. Nos casos em que se discute a 
diferença de subscrição de ações em contrato de participação 
financeira, a regra prescricional aplicável é a relativa às ações 
pessoais, nos termos do art. 177, do CCB. Embargos declaratórios 
recebidos como agravo regimental e improvido.

(EDcl no Ag 578.703/RS, Rel. Min. BARROS MONTEIRO, DJ 
10.4.06) 

5.- Igualmente, não incide a prescrição quanto ao recebimento de 
dividendos, prevista no art. 206, § 3°, inciso III, do novo Código 
Civil, tendo em vista que os dividendos possuem natureza 
acessória à obrigação principal (subscrição/indenização de ações). 
Dessa forma, o prazo prescricional começa a fluir a partir da 
decisão que reconhece o direito às ações perseguidas.

Outrossim, a jurisprudência deste Tribunal Superior proclama que 
a condenação da recorrente ao pagamento de dividendos decorre 
do direito reconhecido quanto à subscrição de ações (Ag 
712758/RS, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJU 
25.10.05; Ag 655165/RS, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
DJU 30.9.05; Ag 685741/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, 
DJU 1.8.05).

6.- Quanto à divergência aventada, incide, pois, a Súmula 83 
desta Corte.

5.- A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 

conclusão do julgado, que está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, 

devendo a decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.
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Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0199636-6 Ag     1241620 / SC

Números Origem:  20080243130  20080243130000201

EM MESA JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Ministra Impedida
Exma. Sra. Ministra  :  NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SIDNEI BENETI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JUAREZ ESTEVAM XAVIER TAVARES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA
AGRAVADO : ELISABETH DA SILVA PLUCENO
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : EVERALDO LUÍS RESTANHO E OUTRO(S)

MARCOS ANDREY DE SOUZA
AGRAVADO : ELISABETH DA SILVA PLUCENO
ADVOGADO : FABRICIO NATAL DELL' AGNOLO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS), Paulo 
Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA) e Massami Uyeda votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 
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Impedida a Sra. Ministra Nancy Andrighi.

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 
Secretária
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